
CONTRATO DE LOCAÇÃO RESIDENCIAL 
 
Pelo presente os abaixo assinados, de um lado na qualidade de: 
 
LOCADOR (A): VANILDA DOS SANTOS MOTTA, brasileira, viúva, 
aposentada, inscrita no CPF sob nº 704.818.309-87 e portadora do RG n° 
1.902.633 SSP/SC, residente e domiciliado à Avenida Calistrato Muller Salles, 
2099, Portinho, Laguna/SC, representada por procuração pelo Corretor de 
Imóveis Douglas Lucas Rombaldi, inscrito no CPF nº 052.826.499-00 e no 
CRECI/SC nº 33.190 F, neste ato denominado (a) LOCADOR (A) e; 
 
LOCATÁRIO (A): ALESSANDRA ALBERTINA CHRISTOFF, brasileira, 
solteira, agente comunitária de saúde, inscrita no CPF sob o n° 020.077.779-32, 
residente e domiciliada a Rua Natalicio Vieira, 101, Carandaí, Biguaçu/SC, CEP: 
88161-594 e, ALICE DRAGO DE CAMPOS, brasileira, solteira, professora de 
educação física, inscrita no CPF sob nº 323.952.948-37, residente e domiciliada 
à Rua Pedro Francisco Costa, 34, Macedo, Guarulhos/SP, CEP: 07113230, 
neste ato denominado (a) LOCATÁRIO (A). 
 
Tem entre os mesmos, de maneira justa e acordada, o presente INSTRUMENTO 
PARTICULAR DE LOCAÇÃO RESIDENCIAL, ficando desde já aceito, pelas 
cláusulas abaixo descritas. 
 

CLÁUSULA 1 – OBJETO DO CONTRATO 
 
O presente, tem como OBJETO, o imóvel de propriedade do (a) LOCADOR (A), 
sendo um imóvel situado à Rua Arcan. Bianchini, 149, Apto 102, Progresso, 
Laguna/SC. 
 

CLÁUSULA 2 – PRAZO DE LOCAÇÃO 
 
A presente locação será por prazo determinado de 12 (doze) meses e será do 
dia 10 de janeiro de 2026 à 10 de janeiro de 2027, sendo reajustado 
anualmente, pelo índice positivo do IGPM (índice geral de preço de mercado). 
 Parágrafo Primeiro – Havendo interesse e sem qualquer manifestação 
expressa contrária de ambas as partes em até 30 (trinta) dias antes do término 
do prazo contratual original, considerar-se-á o presente renovado por iguais 12 
(doze) nas mesmas cláusulas e condições estipuladas, com novo período de 
vigência a terminar em 10 de janeiro de 2028 e com os valores sendo reajustados 
pelo IGPM positivo. 

Parágrafo Segundo – Ocorrendo a prorrogação contratual, o (a) 
LOCADOR (A) e o (a) LOCATÁRIO (A) ficarão obrigados por todo teor deste 
contrato, podendo rescindi-lo a qualquer tempo desde que ocorra comunicação 
prévia mínima de 30 (trinta) dias da outra parte, por escrito. A rescisão da relação 
locatícia durante o período de prorrogação por manifestação de vontade de 
qualquer das partes não implicará em multa contratual. 

Parágrafo Terceiro – O (a) LOCATÁRIO (A) visitou o imóvel locado, 
estando o mesmo em bom estado de conservação, limpeza, habitabilidade e 
funcionamento, fica estabelecido que findo o presente contrato o (a) 
LOCÁTARIO (A) deverá entregar o imóvel nas mesmas condições em que o 



recebeu e livre de pessoas e coisas. 
 

CLÁUSULA 3 – VALOR DO ALUGUEL, PAGAMENTO E DEMAIS 
ENCARGOS 

 
Como aluguel mensal, o (a) LOCATÁRIO (A) se obrigará a pagar o valor de R$ 
1.060,00 (um mil e sessenta reais) mensais. O pagamento ocorrerá até o dia 07 
(sete) de cada mês, sob pena de multa, correções e as despesas previstas no 
PARÁFRAFO SEGUNDO desta CLÁUSULA e demais despesas previstas no 
presente contrato. 

Parágrafo Primeiro – Serão emitidos boletos com vencimentos 
alternados no nome das LOCATÁRIAS com valores dos aluguéis mensais e terá 
como Beneficiário a conta corrente jurídica na UNICRED (136) Agência: 1407 / 
Conta: 790.054-6, favorecido a imobiliária DRAYTON IMOVEIS LTDA, inscrito 
no CNPJ nº 40.585.928/0001-08. 

Parágrafo Segundo – O não pagamento dos boletos/aluguéis e demais 
encargos da locação, descrita no parágrafo sétimo, nos seus vencimentos 
configurará mora do (a) LOCATÁRIO (A), incorrendo o (a) mesmo (a) na multa 
de 10% (dez por cento) sobre o débito em atraso, correção monetária pelo IGPM 
e juros de mora à razão de 1% (um por cento) ao mês, este ainda que “pro-rata”, 
sem prejuízo de outras medidas que o (a) LOCADOR (A) desejar tomar contra 
o (a) LOCATÁRIO (A). 

Parágrafo Terceiro – Considerando que havendo o atraso de 30 (trinta) 
dias do vencimento de qualquer boleto, o mesmo poderá ser protestado e o 
nome do (a) LOCATÁRIO (A) será encaminhado para o cadastro de banco de 
dados de consumidores, de serviço de proteção ao crédito (SPC/SERESA), 
referente à informação de inadimplemento, dispensando autorização do 
LOCATÁRIO (A).   

Parágrafo Quarto – Eventual demora do (a) LOCADOR (A) em exercitar 
a cobrança ou admiti-la fora dos prazos previstos nesse contrato constituirá mera 
liberalidade, não se constituindo em motivo para o (a) LOCATÁRIO (A) invocar 
novação de prazo ou condições, razões essas que o (a) LOCATÁRIO (A) desiste 
expressamente de alegar. 

Parágrafo Quinto– O inadimplemento do (a) LOCATÁRIO (A), deixando 
de solver, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, o boleto/aluguel ajustado neste 
contrato, acarretará no rompimento da relação locatícia e, consequentemente, 
resolução contratual sujeitando-se a ação de despejo e obrigando a devolução 
imediata do imóvel, sob pena de reintegração limiar, com a qual já concordaram 
para todos os efeitos jurídicos. Além dos valores em atraso será acrescido a 
multa descrita na Clausula 9. 

Parágrafo Sexto – Fica estabelecido entre as partes que não se aplica à 
quitação dos encargos decorrentes da locação, a quitação da última não 
estabelece a presunção de estarem solvidas as anteriores, no caso de ser 
apurado débito em aberto de responsabilidade do (a) LOCATÁRIO (A), mesmo 
depois de finda ou rescindida a locação. 

Parágrafo Sétimo – O (a) LOCADOR (A) declara estar entregando o 
imóvel para locação livre de quaisquer pendências de pagamento junto às 
empresas fornecedoras de energia, gás, internet ou qualquer outra referentes ao 
imóvel por uso próprio ou em locações anteriores a esta.  Correrão por conta do 
(a) LOCATÁRIA (A) os encargos e taxas a ele (a) agregadas, tais como contas 



de energia, consumo de gás (botijão), internet e outros que recaiam ou venham 
a recair com a individualização das cobranças, exemplifico o consumo de água 
- atualmente não possui hidrômetro individual, sobre o imóvel locado, originadas 
a partir da data inicial de vigência do contrato e até o seu efetivo término e que 
serão pagos pelo (a) LOCATÁRIO (A), correndo por conta do (a) LOCATÁRIA 
(A)  quaisquer multas, majorações ou acréscimos que do atraso dos respectivos 
pagamentos resultarem, desde que por culpa exclusiva deste (a) último (a), 
ficando (a) LOCADOR (A) com o direito de exigir a exibição dos comprovantes 
dos pagamentos efetivados diretamente pelo (a) LOCATÁRIO (A), devendo 
atualizar os cadastros nos referidos órgãos no prazo de 30 (trinta) dias. Ficará a 
cargo do (a) LOCADOR (A) o pagamento do IPTU (Imposto Territorial e 
Predial Urbano). 

Parágrafo Oitavo– Fica acordado que o (a) LOCATÁRIO (A) tem a 
obrigação de passar a energia elétrica para o seu nome ou para alguém de seu 
interesse até 10 de janeiro de 2026. Caso não realize a alteração até o prazo 
estipulado, pode acarretar no rompimento da relação locatícia ou alguma outra 
medida que o (a) LOCADOR (A) desejar tomar contra o (a) LOCATÁRIO (A). 

Parágrafo Nono – O (a) LOCATÁRIO (A) obriga-se a entregar ao (a) 
LOCADOR (A) mensalmente, no mesmo dia determinado para o pagamento dos 
aluguéis, todos os comprovantes de quitação das despesas acima referidas, 
avisos de impostos e taxas, assim como, qualquer correspondência, aviso, 
notificação ou intimação feita pelos Poderes Públicos ou por terceiros em geral 
que vierem a ser enviados em nome do (a) LOCADOR (A) para endereço imóvel 
objetos da presente locação, sob pena de não o fazendo, constituir infração 
contratual.  

Parágrafo Décimo– O (a) LOCATÁRIO (A) obriga-se a satisfazer por sua 
conta exclusiva a todas as exigências dos Poderes Públicos ou por terceiros em 
geral a que der causa, bem como, não fazer modificações ou transformações no 
imóvel locado, sem o consentimento prévio e por escrito do (a) LOCADOR (A). 

Parágrafo Décimo Primeiro – Excetuadas as obras que digam respeito 
à segurança do imóvel locado, obriga-se o (a) LOCATÁRIO (A) por todas as 
demais, arcando com os respectivos custos, incumbindo, desta forma, a ele (a) 
manter o imóvel em perfeitas condições de higiene, limpeza e habitabilidade com 
reparos nos aparelhos de iluminação, vidraças, portas de aço e de outro material, 
fechos, fechaduras, trincos, pisos, azulejos, torneiras, ralos, pias, passeio 
fronteiriço ao imóvel e demais acessórios e equipamentos que existam no imóvel 
locado em perfeito estado de funcionamento para, assim, restituí-los ao (a) 
LOCADOR (A) quando finda ou rescindida a locação, sem direito a qualquer 
indenização, compensação, reembolso e retenção do imóvel, por quaisquer 
benfeitorias, quer necessárias, quer úteis ou voluptuárias. 

Parágrafo Décimo Segundo – Os reparos nas instalações elétricas ou 
hidráulicas serão determinados pelo prestador de serviço contrato, 
demonstrando de quem será a responsabilidade do conserto do (a) LOCADOR 
(A) ou o (a) LOCATÁRIO (A). O conserto pode ser discutido pelas partes de 
quando e como será realizado o serviço no imóvel ora locado. 
 

CLÁUSULA 4 – UTILIZAÇÃO DO IMÓVEL 
 
A presente LOCAÇÃO destina-se restritivamente ao uso do imóvel para fins 
residenciais, restando proibido ao (a) LOCATÁRIO (A) a transferência, 



sublocação, cessão ou empréstimo no todo ou em parte de forma diferente do 
previsto, salvo autorização expressa do (a) LOCADOR (A). 

Parágrafo Primeiro: DAS CONDIÇÕES DO IMÓVEL: O imóvel objeto 
deste contrato consta com a pia da cozinha instalada, além da parte do banheiro 
com a pia básica e vaso, sendo as condições exigidas para a locação pelo (a) 
LOCATÁRIO (A). Condições de pintura geral, instalações elétricas e hidráulicas, 
portas, janelas e acessórios conforme descrito no termo de vistoria que passa a 
fazer parte do presente contrato, obrigando o (a) LOCATÁRIO (A) a devolver o 
imóvel nas mesmas condições, além de, no ato da entrega das chaves, 
apresentarem cópia de todos as despesas contratuais pagas. 

Parágrafo Segundo: VISTORIA: Será realizado uma vistoria em conjunto 
com o (a) LOCATÁRIO (A) na entrega das chaves, podendo o mesmo aceitar 
ou não o imóvel entregue, caso seja notado algum problema o (a) LOCADOR 
(A) terá um prazo máximo de 3 (três) dias para resolver. 

Parágrafo Terceiro: RESCISÃO: Caso o imóvel seja utilizado de forma 
diversa da locação residencial, restará facultado ao (a) LOCADOR (A), rescindir 
o presente contrato de plano, sem gerar direito a indenização ou qualquer ônus 
por parte deste último. Sem prejuízo da obrigação do (a) LOCATÁRIO (A) de 
efetuar o pagamento das multas e despesas previstas neste contrato. Salvo 
autorização expressa do (a) LOCADOR (A). 

Parágrafo Quarto: BENFEITORIAS E CONSTRUÇÕES: Qualquer 
benfeitoria ou construção que seja destinada ao imóvel objeto deste, deverá de 
imediato, ser submetida à autorização expressa do (a) LOCADOR (A). Vindo a 
ser realizada benfeitoria, faculta ao (a) LOCADOR (A) aceita-la ou não, restando 
ao (a) LOCATÁRIO (A) em caso do (a) LOCADOR (A) não aceitar, modificar o 
imóvel da maneira que lhe foi entregue. As benfeitorias, consertos ou reparos 
farão parte integrante do imóvel, aderem ao mesmo às benfeitorias sejam elas 
úteis necessárias ou voluptuárias independente de sua natureza, não assistindo 
ao (a) LOCATÁRIO (A) o direito de indenização, retenção, compensação ou 
reembolso sobre a mesma. 

Parágrafo Quinto: DA DEVOLUÇÃO DO IMÓVEL: O (a) LOCATÁRIO 
(A) restituirá o imóvel locado nas mesmas condições que o recebeu, quais 
sejam, estado geral de pintura, instalações elétricas, hidráulicas e acessórios 
conforme a vistoria realizada no imóvel. 

 
CLÁUSULA 5 – DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 
Encerrado a locação à entrega das chaves só serão processados mediante 
exibição ao (a) LOCADOR (A), dos comprovantes de quitação das despesas e 
demais encargos da locação, assumindo o compromisso de solicitar ao (a) 
LOCADOR (A), uma vistoria 10 (dez) dias antes da desocupação para ser 
constatado o estado de conservação do mesmo. 
 
CLÁUSULA 6 – DIREITO DE PREFERÊNCIA E VISTORIAS ESPORÁDICAS 

 
Caso o (a) LOCADOR (A) manifeste vontade de vender o imóvel objeto do 
presente, deverá propor por escrito ao (a) LOCATÁRIO (A) que se obrigarão a 
emitir a resposta em 30 (trinta) dias, a partir da comunicação inicial, sendo que, 
em caso de omissão será considerado como recusa na aceitação da proposta e 
condição. Em caso de venda do imóvel o (a) LOCATÁRIO (A) terá o prazo 



máximo de 60 (sessenta) dias para a desocupação do imóvel, a contar do 
recebimento do AR para a manifestação do direito de preferência. 

Parágrafo Primeiro – VISTORIAS: O (a) LOCATARIO (A) permitirá ao 
(a) LOCADOR (A), realizar vistorias no imóvel em dia e hora previamente 
marcada, podendo este último averiguar o funcionamento de todas as 
instalações e acessórios. Constatando algum vício que possa afetar a estrutura 
física do imóvel ficará compelido o (a) LOCATÁRIO (A) a realizar o conserto, no 
prazo de 10 (dez) dias. Não ocorrendo o conserto, o (a) LOCADOR (A) ficará 
facultado a RESCINDIR O CONTRATO, sem o prejuízo dos numerários 
previstos neste. 

Parágrafo Segundo – O (a) LOCATÁRIO (A) não se manifestando no 
prazo estipulado, contido no caput desta cláusula, permitirá desde logo ao (a) 
LOCADOR (A), vistoriar o imóvel com possíveis pretendentes para a compra do 
imóvel. 

Parágrafo Terceiro – Fica facultado ao (a) LOCADOR (A), ou a seu 
representando legal, vistoriar o imóvel sempre que julgar necessário, na qual, 
avisará ao (a) LOCATÁRIO (A) com antecedência mínima de 3 (três) dias. 
 

CLÁUSULA 7 – DOS ATOS DE INFORMAÇÃO ENTRE OS 
CONTRATANTES 

 
As partes integrantes deste contrato ficam desde já acordadas a se comunicarem 
somente por escrito, através de qualquer meio admitido em Direito. Na ausência 
de qualquer das partes, as mesmas se comprometem desde já a deixarem 
nomeados procuradores, responsáveis para tal fim. 
 

CLÁUSULA 8 – DANOS AO IMÓVEL 
 
Qualquer acidente que porventura venha a ocorrer no imóvel por culpa ou dolo 
do (a) LOCATÓRIO (A), o mesmo ficará obrigado a pagar, além da multa 
prevista na CLÁUSULA NONA todas as despesas por danos causados ao imóvel 
ou a terceiros, devendo restituí-lo no estado cujo encontrou. 
 

CLÁUSULA 9 – DA MULTA POR INFRAÇÃO 
 
As partes estabelecem uma multa equivalente a 3 (três) meses de aluguéis 
vigorantes à época da infração e na qual incorrerá a parte que infringir qualquer 
das cláusulas e condições aqui estipuladas, além de outras medidas judiciais 
cabíveis para fazer prevalecer o direito da parte inocente. 

Parágrafo Primeiro – O pagamento da multa contratual não eximirá o (a) 
LOCATÁRIO (A) no caso de rescisão contratual da obrigação de pagar os 
aluguéis e demais encargos da locação, nem de ressarcir os danos 
eventualmente causados ao imóvel pelo (a) retro nomeado (a). 

Parágrafo Segundo – A parte infratora que incorrer na multa contratual, 
não ficará isenta do pagamento das despesas acarretadas, nem dos honorários 
advocatícios despendidos pela parte inocente. 

Parágrafo Terceiro – Tudo quanto for devido em razão do presente 
contrato e não comporte processo de execução será cobrada através ação 
judicial competente, ficando a cargo da parte inadimplente, além do principal, as 
despesas judiciais e extrajudiciais e os honorários advocatícios que, desde já, 



ficam estipulados em 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa. Caso a 
pendência seja liquidada amigavelmente no escritório do advogado, 
independentemente de qualquer procedimento judicial, além das despesas 
eventualmente realizadas, a parte devedora pagará honorários advocatícios na 
base de 10% (dez por cento) sobre o valor do total do débito. 
                           

CLÁUSULA 10 – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
Ocorrerá a rescisão do presente contrato, independentemente de qualquer 
comunicação prévia ou indenização por parte do (a) LOCADOR (A), quando: 
 

A) Ocorrendo qualquer sinistro, incêndio ou algo que a impossibilitar a posse 
do imóvel independente de dolo ou culpa do (a) LOCATÁRIO (A); bem 
como quaisquer outras hipóteses que maculem o imóvel de vício e 
impossibilite sua posse, sem ônus para o (a) LOCATÁRIO (A), desde que 
inexista dolo ou culpa do mesmo. 

 
Parágrafo Único – O (a) LOCATÁRIO (A) não é responsável por incêndio 
no imóvel locado, ainda que tenha origem em curto-circuito provocada por 
estragos ou defeitos nas instalações elétricas no imóvel, pois a sua 
manutenção é de total responsabilidade do (a) LOCADOR (A). 

 
B) Em hipótese de desapropriação do imóvel locado. 

 
C) Se no curso da locação vier a ocorrer incêndio ou quaisquer outros danos 

no prédio que demandem obras que impeça seu uso normal por mais de 
30 (trinta) dias, falência ou insolvência do (a) LOCATÁRIO (A), bem como 
desapropriação do imóvel, ficará rescindida de pleno direito a relação 
locatícia, sem qualquer direito de indenização ou retenção do objeto do 
presente contrato. 

 
D) O inadimplemento do (a) LOCATÁRIO (A), deixando de solver, no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, o aluguel ajustado neste contrato, acarretará 
o rompimento da relação locatícia e, consequentemente, resolução 
contratual, sujeitando-se a ação de despejo e obrigando a devolução 
imediata do imóvel, sob pena de reintegração liminar, com a qual desde 
já concordam para todos os efeitos jurídicos.  
 

E) A rescisão previamente à vigência do presente contrato, culmina em multa 
contratual, no importe de 3 (três) vezes o valor do aluguel, tomando-se 
por base o último aluguel vencido. 
 

CLÁUSULA 11 – DA CAUÇÃO 
 

Parágrafo Primeiro – O (a) LOCATÁRIO (A), concorda desde já, em 
depositar à título de fiança, a caução no valor de R$ 3.180,00 (três mil cento e 
oitenta reais), equivalente a 3 (três) meses de aluguéis.  

Parágrafo Segundo – O depósito será feito em conta, em nome do (a) 
LOCADOR (A), em mãos para o mesmo ou para alguém que o (a) LOCADOR 
(A) designar, na assinatura do presente contrato. 



Parágrafo Terceiro – O valor da caução será usado em todas as 
hipóteses as quais se farão necessários recursos provenientes do (a) 
LOCATÁRIO (A). Caso que, sendo aplicado, tal valor será imediatamente 
reposto.  

Parágrafo Quarto – Finda a locação com a concretização da entrega das 
chaves e observados os requisitos constantes neste contrato para sua validade, 
o (a) LOCATÁRIO (A) realizará o saque ou a devolução do valor ora depositado, 
com prazo máximo de 10 (dez) úteis da entrega das chaves, sem prejuízo da 
Ação Judicial adequada. 
 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Salvo disposição em contrário por escrito o recebimento das chaves do imóvel 
pelo (a) LOCADOR (A), ou seu representante legal ao término, ou rescisão da 
locação não implica em quitação das obrigações assumidas pelo (a) 
LOCATÁRIO (A), tanto no que diz respeito a aluguéis, despesas e encargos 
devidos, como em relação ao ressarcimento por danos eventualmente causados 
ao imóvel pelo (a) LOCATÁRIO (A). 
 
Salvo declaração escrita do (a) LOCADOR (A), quaisquer tolerância ou 
concessões por ela feita não implicam em renúncia de direito ou em alteração 
contratual, não podendo ser invocada pelo (a) LOCATÁRIO (A) como 
procedente para se furtar ao cumprimento do contrato. 
 
Simples intimação do Poder Público não será motivo para o (a) LOCATÁRIO (A) 
abandonar o imóvel loção e pedir rescisão do presente contrato, salvo 
precedendo vistoria judicial que apure que a construção está ameaçada de 
desabamento, ou a evacuação do mesmo seja determinada por autoridade 
competente. 
 
A citação, intimação ou notificação far-se-á mediante correspondência com aviso 
de recebimento, ou qualquer outro admitido pelo Código de Processo Civil. 
 
Os herdeiros, sucessores ou cessionários das partes contratantes se obrigam 
desde já ao inteiro teor deste contrato. 
 
As partes elegem o foro da cidade de Laguna, onde se situa o imóvel, para 
dirimirem quaisquer dúvidas provenientes da execução e cumprimento do 
mesmo, arcando a parte vencida com a custa demais despesas, além dos 
honorários advocatícios da parte vencedora que, desde já, ficam fixados em 20% 
(vinte por cento) sobre o valor da causa. 
 
A presente locação é rígida pela legislação pertinente, constituindo ato jurídico 
perfeito e conferindo às partes signatárias o direito adquirido, não podendo 
legislação posterior ao início de vigência do presente contrato ser por ele 
atingida, conforme o determina a Constituição Federal no seu artigo 5º, inciso 
XXXVI. 
 



E, por estarem justas e convencionadas as partes assinam o presente 
CONTRATO DE LOCAÇÃO RESIDENCIAL, justamente com 2 (duas) 
testemunhas. 
 
Laguna, em 05 de janeiro de 2026. 
 
 

 
 

______________________________________________________ 
LOCADOR (A): VANILDA DOS SANTOS MOTTA P/ 

DOUGLAS LUCAS ROMBALDI 
CRECI/SC: 33.190F 

 
 
 
 
 

______________________________________________________ 
LOCATÁRIO (A): ALESSANDRA ALBERTINA CHRISTOFF 

CPF: 020.077.779-32 
 
 
 
 
 

______________________________________________________ 
LOCATÁRIO (A): ALICE DRAGO DE CAMPOS 

CPF: 323.952.948-37 
 
 
 
 
 
___________________________                    __________________________ 
TESTEMUNHA                                                 TESTEMUNHA 
DRAYTON THOMÉ DA SILVA                          BIANCA DOS SANTOS SILVA  
CRECI/SC: 18.270F                                          CRECI/SC: 56.066F 
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